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Património jornalístico digital

• Meio/suporte (fotografia, rádio, televisão, multimédia…)

 vs

 área de atividade (atividade jornalística)

• A adopção de um determinado conceito de património jornalístico digital, em 
detrimento de outro, tem impacto sobre o âmbito de análise e intervenção.
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Uma delimitação do âmbito de análise e 
intervenção

• O património 
jornalístico na 
imprensa escrita 
(hemeroteca digital)

 vs

• Novos territórios
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Uma delimitação do âmbito de análise e 
intervenção

• Com uma paisagem dos media e da atividade jornalística em mudança, é 
necessário incluir outros conceitos na discussão.

• Blogues ou conteúdos em comunidades virtuais (de jornalistas, opinion makers 
ou analistas, por exemplo) devem ser incluídos na categoria de património 
jornalístico digital? O surgimento de novos media (de que a Internet será o 
exemplo mais imediato) e de social media (fb, twitter, youtube…) implica 
alargar o âmbito de análise e intervenção?



6© Jorge Souto e Filipe Montargil, 2013 6

Mapeando o conceito e novos territórios 

• Crescente digitalização dos processos produtivos e do output jornalístico;

• Jornalismo multimédia em todos os setores tradicionais;

• Novas formas de produzir e publicar;

• Novos atores (jornalismo cidadão , p. ex.).
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Meios tradicionais Meios digitais

centralizado descentralizado

um para muitos muitos para muitos, um para um, 
um para muitos, muitos para um

formato fixo formato flexível e fluído

um meio/um suporte potencial multimédia/
multiplataforma

processo produtivo complexo e 
barreiras de entrada no mercado 
elevadas

produção acessível e baixas 
barreiras à  entrada

formalização das atividades/ 
profissões

profissionais + prosumers

acesso limitado acesso potencialmente ilimitado

regulado difícil regulação
Adaptado de Nora Paul “The elements of digital storytelling” 

Mapeando o conceito e novos territórios 
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Mapeando o conceito: perspetiva institucional da 
atividade jornalística

• Lógica de profissional da área do jornalismo

 vs

• Lógica de empresa de comunicação social que publica informação jornalística
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A atividade jornalística

• Formalização da profissão, através de um conjunto de normativos, como o 
estatuto do jornalista:

 “São considerados jornalistas aqueles que, como ocupação principal, permanente e 
remunerada, exercem com capacidade editorial funções de pesquisa, recolha, selecção e 
tratamento de factos, notícias ou opiniões, através de texto, imagem ou som, destinados a 
divulgação, com fins informativos, pela imprensa, por agência noticiosa, pela rádio, pela 
televisão ou por qualquer outro meio electrónico de difusão” (Estatuto do Jornalista, Art.º 
1.º, n.º 1)

• São adicionalmente relevantes instrumentos de regulação como a carteira 
profissional de jornalista, as normas do estágio de acesso à profissão de 
jornalista, o regulamento disciplinar ou mesmo a existência de um Sindicato 
dos Jornalistas.

• Todos estes instrumentos e dispositivos remetem para o exercício de uma 
atividade formalizada e regulada.
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Participação e interesse dos agentes de mercado 
(1/2)

• Quer se trate de conteúdos de acesso pago, quer sejam conteúdos de acesso 
livre, garantido através de um site, de uma aplicação ou de outro modelo, 
existem empresas intervenientes no processo que asseguram o acesso.

• Esta participação e interesse dos agentes de mercado não é, contudo, 
exclusiva do “património jornalístico digital”. O património televisivo, por 
exemplo, também regista esta caraterística.

• Na produção jornalística anterior ao digital esta caraterística pode revelar 
pouco impacto, obrigando, por exemplo, as entidades públicas a operações de 
digitalização em larga escala (Rosen et al.: 1153-1161).

• Na produção nativa digital esta caraterística pode implicar, contudo, um 
número mais alargado de graus de liberdade para a configuração final do 
modelo de gestão e preservação do património jornalístico digital.
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Participação e interesse dos agentes de mercado 
(2/2)

• A articulação entre interesses de agentes públicos, centrados em valores como 
a preservação e o acesso aberto e universal, e interesses de agentes privados, 
orientados para a criação de valor económico, pode estar na base de soluções.

• Apesar de os interesses poderem ser opostos ou conflituais, em alguns 
domínios, existe também o potencial da sua articulação e conjugação.

• Um exemplo consiste no acordo existente entre a National Archives and 
Records Administration (NARA), nos Estados Unidos, e a Google, desde 2006, 
que permite à Google a disponibilização pública de informação detida e 
preservada pela NARA.
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Valores na preservação do património jornalístico 
digital (1/11)

• Na reflexão sobre a estratégia referente à preservação do património 
jornalístico digital há um conjunto de valores a considerar (ainda que por 
omissão) e que condicionam o processo de tomada de decisão pública;

• Destes, uma parte já se encontra previsto e definido, na área mais 
abrangente da preservação de património digital. Por exemplo, a norma 
ISO 15489, transposta para o sistema nacional de normalização como NP 
4438, ou standards estabelecidos por entidades como o Departamento de 
Defesa, nos Estados Unidos, definem vários destes valores e requisitos.

• Outros valores poderão revelar-se mais específicos da preservação do 
património jornalístico digital.
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• Valores de acesso

– Continuidade (em linha/nearline/offline)

 Possibilidade de acesso permanente, a todo o momento, vs acesso através de 
deslocação a infra-estrutura física. Nearline: e.g. fita magnética, discos, CD…

 O custo associado à continuidade poderá justificar a sua análise custo-
benefício?

– Universalidade de acesso

 Acesso universal gratuito vs acesso restrito
 Disponível gratuitamente para todos os utilizadores, independentemente  do 

seu perfil e do tipo de informação vs acesso pago.

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (2/11)
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• Valores de preservação, sobre os meios

– Cobertura (todos os meios de comunicação)

 Critérios de operacionalização?

 Formalizados (e. g., registo formal de meios de comunicação)

 vs

 não formalizados (novos territórios: social media, jornalismo cidadão…)

– Segurança (nível de redundância, por exemplo).

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (3/11)



16© Jorge Souto e Filipe Montargil, 2013 16

• Valores de preservação, sobre os meios

– Exaustividade

 Opera omnia, todos os conteúdos do meio e todas as plataformas (online e 
suportes de acesso discreto, como CD e DVD) 

 vs
 seleção, baseada por exemplo no valor notícia, a utilizar na sua preservação

 Valor existente na ISO 15489, embora com significado diverso.

 A própria UNESCO assume o pressuposto da necessidade de uma seleção. 

 Esta seleção pode ser, contudo, mais próxima ou mais afastada de um objetivo 

de exaustividade (UNESCO 2003: Art.º 7.º)?

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (4/11)
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• Valores de preservação, sobre as unidades redacionais ou jornalísticas

– Autenticidade

 A identidade, ou ontologia, de uma determinada unidade é aquela que o 
sistema de preservação indica (ISO 15489). É o que afirma ser, criado pelo 
autor identificado...  Must have.

– Integridade

 Faz referência ao seu caráter completo e inalterado  (ISO 15489). Implica 
proteção contra mudanças não autorizadas ou alterações posteriores… Must 
have.

  

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (5/11)
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• Valores de preservação, sobre as unidades redacionais ou jornalísticas

– Fidelidade (conteúdo/infra-estrutura/forma de visualização)

 Preservação “facsimile” vs edição e alteração do formato original (lógica de 
clipping?).

 
Os novos territórios colocam enormes
desafios à preservação facsimile. 
Uma infografia interativa, por exemplo,
pode permitir milhares de combinações
possíveis, no seu resultado final.

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (6/11)
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Perspetiva de utilizador vs perspetiva de produtor
ou

Captura de resultados vs emulação de condições de disponibilização

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (7/11)
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• Valores de preservação, sobre as unidades redacionais ou jornalísticas

– Rastreabilidade

 Capacidade de caraterização da evolução de um tema, ou de um dossiê, 
através  da evolução das unidades redacionais (e.g. atualizações sobre um 
determinado tema)

 ou

 de ecossistemas de unidades redacionais (uma primeira página, um 
frontpage…)

 

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (8/11)
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• Valores económicos

– Respeito pelo interesse de mercado dos agentes (formas e modelos de 
monetização, direitos de autor…);

– Relação custo/benefício das alternativas consideradas;

– Curva de aprendizagem/socialização e usabilidade das novas soluções e 
aplicações…

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (9/11)
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• Os valores de acesso e de preservação encontram-se naturalmente em tensão 
com os interesses de mercado dos agentes.

• A participação simultânea de entidades públicas e privadas, na preservação do 
património jornalístico digital, pode permitir a adoção de um modelo misto.

• Neste caso, seria essencial estabelecer standards para a preservação, a 
adoptar pelos agentes privados desde a fase incial de produção e 
disponibilização de conteúdos, até à sua “migração” para a tutela de entidades 
públicas.

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (10/11)
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• Estes standards devem permitir assegurar condições de interoperabilidade 
entre diferentes sistemas, privilegiando a preservação na perspetiva do 
produtor, bem como a diminuição do risco associado ao sunk investment.

• Oportunidade essencialmente para instituições internacionais (UNESCO, 
Comissão Europeia…).

• Poderá ainda existir um potencial interessante associado a ferramentas 
participativas, ainda por abordar.

Valores na preservação do património jornalístico 
digital (11/11)
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